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1. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Texto 20A2-II
Estou prestes a sair de casa. Abro o armário. 

Urge escolher a máscara, das muitas que eu tenho, 
para ir à rua. Com ela enfrentarei os dissabores e 
as aventuras do meu cotidiano. Afinal, ela é a ponte 
que cruzo para alcançar os demais seres.

Minhas máscaras acomodam-se na prateleira, 
em meio às bolsas. Todas parecidas, elas diferen-
ciam-se entre si apenas em detalhes imperceptíveis 
aos olhos alheios. São raros aqueles que surpreen-
dem a natureza da minha máscara. Reconhecem 
que rio, choro ou encontro-me na iminência de ve-
lejar para um hemisfério longínquo, de onde, quem 
sabe, não regresso tão cedo.

Enquanto muitos confessam, em consonância, 
com triste adágio, que suas vidas são um livro aber-
to, nada tenho a esconder dos homens, sou justo o 
contrário, não sei viver sem as máscaras, que me 
protegem, são a salvaguarda da minha liberdade. 
E ainda que se provem elas em muitos momentos 
incapazes de me proteger, não importa. Afinal, a 
vida não permite previsões, lances antecipados. 
Para enfrentar certos conflitos, seria necessário re-
vestir-se da máscara de ferro, que traz consigo o 
sopro da morte.

Duvido que alguém prescinda do uso da másca-
ra. Ande inadvertido pelo mundo, oferecendo o ros-
to cru dos seus sentimentos. Desajeitado e pobre, 
quando poderia dispor, a qualquer hora, de mais 
de mil máscaras, capazes todas de impulsionar o 
espetáculo humano, de corresponder à natureza 
do seu dono, de encharcar de vinagre e esperança 
qualquer coração.

As máscaras, sem dúvida, ajudam-me a viver. 
Levam-me às cerimônias solenes, onde confirmo 
educação recebida. Acompanham-me nos momen-
tos em que sangro, a despeito da minha aparente 
indiferença. E são elas ainda que me perguntam 
qual das máscaras usar em determinada festa. Aca-
so a máscara que engendrei ao longo dos anos, e 
que me serve como um chinelo velho? Aquela que 
é dissimulada, cujo desassombro assusta-me, pois 
revela aos vizinhos o que eu mantinha sob resguar-

do? Ou a outra, que aspira sobrepor-se à tirania das 
convenções, quer rasgar o véu da hipocrisia, emi-
tir as palavras acomodadas no baú dos enigmas? 
Será a máscara que alardeia arrogância, ansiosa 
por deixar consignada nas paredes do mundo uma 
única mensagem que justifique sua existência?

Olho-me ao espelho. Estarei usando máscara 
mesmo quando estou sozinha? Acaso já não vivo 
sem ela, só respiro por meio de artifícios? É ela que 
me deixa ser alada e terrestre, me permite voar e 
contornar seres e objetos de cristal? É a máscara 
que pousa desajeitada no meu próprio rosto, onde 
há de ficar para sempre, até derreter um dia como 
se fora feita de cera?

Nélida Piñon. A máscara do meu rosto. In: O 
Estado de São Paulo, Suplemento Feminino, 

29/9/1997

Considerando aspectos de forma e de conteú-
do do texto 20A2-II, julgue o item subsecutivo.

O uso do presente do indicativo nos três primei-
ros períodos do texto é um recurso de estilo que 
permite destacar a recorrência dos referidos atos 
na rotina da narradora.

( ) CERTO
( ) ERRADO

2. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Quando se fala em palhaço, duas imagens cos-

tumam vir logo à cabeça. Palhaço, infelizmente, 
é aquele de quem muitos têm medo. Ele pega al-
guém da plateia para ridicularizar, faz grosserias, 
piadas inconvenientes. Crianças têm medo de pa-
lhaços. Filmes de terror exploram impiedosamente 
nossas fantasias infantis sobre tal figura. Esses pa-
lhaços malvados existem em nosso imaginário e, 
felizmente, são a minoria na realidade. Neste exato 
instante em que você lê estas palavras, milhares 
de palhaços em todo o mundo estão em hospitais, 
campos de batalha, campos de refugiados, escu-
tando pessoas, relacionando-se verdadeiramente 
com elas, buscando, por meio do afeto e do hu-
mor, amenizar a dor daqueles que estão passando 
por situações trágicas e delicadas. Dessa imagem 
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inferimos por que a comédia é uma espécie de tra-
tamento para a tragédia. Um tratamento que não 
nega nem destitui a existência do pior, mas que faz 
com ele uma espécie de inversão de sentido. As-
sim, introduzimos que o horizonte do que o palhaço 
escuta é a tragédia da vida, a sua realidade mais 
extensa de miséria e impotência, de pequenez e 
arrogância, de pobreza e desencontro, que se 
mostra como uma repetição insensata sempre. O 
palhaço é um realista, mas não um pessimista. Ele 
mostra a realidade exagerando as deformações 
que criamos sobre ela. Primeira lição a tirar disso 
para a arte da escuta: escutar o outro é escutar o 
que realmente ele diz, e não o que a gente ou ele 
mesmo gostaria de ouvir. Escutar o que realmente 
alguém sente ou expressa, e não o que seria mais 
agradável, adequado ou confortável sentir. Escutar 
o que realmente está sendo dito e pensado, e não 
o que nós ou ele deveríamos pensar e dizer.
Christian Dunker e Cláudio Thebas. O palhaço e o 

psicanalista
como escutar os outros pode transformar vidas. 

São Paulo: Planeta do Brasil, 2019, p. 30-1 (com 
adaptações)

Com relação às ideias, aos sentidos e aos as-
pectos linguísticos do texto anterior, julgue o item 
a seguir.

No trecho “Um tratamento que não nega nem 
destitui a existência do pior” (nono período), a for-
ma verbal “destitui” tem o mesmo sentido de des-
via.

( ) CERTO
( ) ERRADO

3. CEBRASPE (CESPE) - 2022
Alguns linguistas acreditam que o Homo erec-

tus, há mais ou menos 1 milhão e meio de anos, já 
tinha uma linguagem. Os argumentos que eles dão 
são que o Homo erectus tinha um cérebro relativa-
mente grande e usava ferramentas de pedra primi-
tivas, porém bastante padronizadas. Essa hipótese 
pode ser verdadeira, mas pode também estar bem 
longe do correto. O uso de ferramentas certamente 
não requer linguagem.

Chimpanzés usam galhos como ferramentas 
para caçar cupins, ou pedras para quebrar nozes. 
Obviamente, mesmo as ferramentas mais primiti-
vas do Homo erectus (pedras lascadas) são mui-
to mais sofisticadas que qualquer coisa usada por 

chimpanzés, mas ainda assim não há uma razão 
convincente para crer que essas pedras não pu-
dessem ter sido produzidas sem linguagem.

O tamanho do cérebro é igualmente problemáti-
co como indicador da presença de linguagem, por-
que ninguém tem uma boa ideia de quanto cérebro 
exatamente é necessário para a linguagem. Além 
disso, a capacidade para a linguagem pode ter per-
manecido latente no cérebro por milhões de anos, 
sem ter sido de fato colocada em uso.

Guy Deutscher. O desenrolar da linguagem
Renato Basso e Guilherme Henrique May (Trad.). 

Campinas: Mercado de Letras, 2014, p. 28-29 
(com adaptações)

A respeito das ideias, dos sentidos e aspectos 
linguísticos do texto precedente, julgue o item que 
se segue.

O uso do advérbio “Obviamente” (segundo pa-
rágrafo) desempenha importante papel na argu-
mentação apresentada no texto, realçando uma 
informação que já é tomada como conhecimento 
geral.

( ) CERTO
( ) ERRADO

4. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Texto CB1A1-I
Em uma de suas últimas entrevistas, o antropó-

logo Darcy Ribeiro (1922-1997) relatou que havia 
fugido do hospital onde se submetia a tratamento 
contra um câncer, para terminar o livro que con-
siderava o coroamento de sua obra: O povo bra-
sileiro, publicado em 1995. Na mesma entrevista, 
reconhecia ser um homem de “muitas peles”: foi 
etnólogo indigenista, antropólogo, educador, gestor 
público, político militante e romancista. Entretanto, 
dizia ter fracassado em sua missão de tornar o Bra-
sil aquilo que “poderia ser”.

“Darcy Ribeiro é uma figura fascinante e um 
dos autores latino-americanos que projetaram mais 
futuros. Em alguns dos textos, ele parece comentar 
em voz alta as alternativas, utópicas e distópicas, 
para o Brasil e a América Latina”, observa o soció-
logo Fabrício Pereira da Silva. “Este é um momento 
excelente para reexaminar suas ideias, suas uto-
pias e seus projetos.”

Sua carreira de educador teve início na Escola 
Brasileira de Administração Pública, da Fundação 
Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro, onde, durante 
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dois anos, ensinou etnologia brasileira. Na mesma 
época, participou da fundação do Museu do Índio, 
em 1953, e, dois anos mais tarde, da criação do 
primeiro curso de pós-graduação em antropologia 
cultural no Brasil. Ao deixar o Serviço de Prote-
ção aos Índios, lecionou na Universidade do Bra-
sil, atual Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Nesse período, desenvolveu trabalhos 
com o pedagogo Anísio Teixeira (1900-1971), uma 
das principais referências em educação no Brasil e 
defensor do ensino básico integral. Sua influência 
perduraria por toda a trajetória de Darcy Ribeiro e 
se concretizaria no projeto dos centros integrados 
de educação pública (CIEP), escolas de tempo in-
tegral criadas no Rio de Janeiro nos anos 80 do 
século passado.

A crítica ao colonialismo, a análise dos povos 
latino-americanos e a valorização do ponto de vis-
ta indígena fazem da obra de Darcy Ribeiro uma 
fonte de inspiração para pesquisadores do campo 
de estudos pós-coloniais e decoloniais, de acordo 
com Pereira da Silva. “São releituras e apropria-
ções, porque, quando ele publicou, esses termos 
não eram usados. A tendência ao evolucionismo e 
ao eurocentrismo de seus primeiros anos deu lu-
gar, no exílio, a uma visão mais diversificada, em 
que a América Latina aparece como um polo civili-
zacional”, afirma.

Apesar de ter sido reitor, fundador e reformador 
de universidades, Darcy viveu a maior parte de sua 
carreira fora de instituições universitárias brasilei-
ras. Entretanto, jamais deixou de refletir sobre seu 
projeto para o ensino superior. Publicou livros como 
A universidade necessária e La universidad lati-
noamericana, em que expôs seu projeto baseado 
em interdisciplinaridade, investimento em pesquisa 
científica avançada, compromisso social e partici-
pação do corpo discente na tomada de decisões.

Diego Viana. Darcy Ribeiro: a chama da utopia. 
Revista Pesquisa FAPESP, 30/10/2022 (com 

adaptações)

Em relação a aspectos linguísticos do texto 
CB1A1-I, julgue o próximo item.

No início do último parágrafo, o termo “Apesar” 
introduz uma oração que expressa noção de causa 

( ) CERTO
( ) ERRADO

5. CEBRASPE (CESPE) - 2024
ideia de que a mente pertence a um domínio 

separado, distinto do corpo, foi teorizada bem 
cedo, em grandes textos como o Fédon, de Platão 
(IV a.C.) e a Suma teológica, de Tomás de Aqui-
no (1265-1274), um texto fundador da concepção 
cristã da alma. Mas foi o filósofo francês René Des-
cartes (1596-1650) quem estabeleceu aquilo que 
é hoje conhecido como dualismo: a tese de que a 
mente dotada de consciência é feita de uma subs-
tância imaterial que não está sujeita às leis da físi-
ca.

Ridicularizar Descartes tornou-se moda em 
neurociência. Depois da publicação, em 1994, de 
O erro de Descartes, o best-seller de Antonio Da-
masio, muitos manuais contemporâneos que tra-
tam de consciência passaram a criticar Descartes, 
alegando que ele teria atrasado a pesquisa em 
neurociência. A verdade, porém, é que Descartes 
foi um cientista pioneiro, fundamentalmente um 
reducionista, cuja análise mecânica da mente hu-
mana, muito à frente de seu tempo, foi o primeiro 
exercício de biologia sintética e de modelagem te-
órica. O dualismo de Descartes não foi um capri-
cho de momento — fundamentava-se em um argu-
mento lógico que afirmava a impossibilidade, para 
qualquer máquina, de imitar a liberdade da mente 
consciente.
Stanislas Dehaene. É assim que pensamos: como 
o cérebro trabalha para tomarmos consciência do 

mundo. Trad.: Rodolfo Ilari. São Paulo: Editora 
Contexto, 2024, p. 12 (com adaptações).

Em relação às ideias e estruturas linguísticas 
do texto apresentado, julgue o item que se segue.

No segundo período do primeiro parágrafo, os 
dois pontos são empregados para introduzir uma 
explicação.

( ) CERTO
( ) ERRADO
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6. CEBRASPE (CESPE) - 2022
Texto CG1A1-I
Em 721, um concílio romano presidido pelo 

papa Gregório II proibiu o casamento com uma 
commater, isto é, a madrinha de um filho, ou a mãe 
de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou 
o papado a se alinhar com a legislação promulga-
da, algumas décadas antes, em Bizâncio. A adoção 
marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções simi-
lares. Isso é ilustrado por um caso curioso contado 
por um clérigo franco anônimo, em 727. Ele censu-
rava a maneira traiçoeira pela qual a infame con-
cubina Fredegunda havia conseguido se tornar a 
esposa legal do rei Quilpérico. Durante uma longa 
ausência do rei, ela persuadira sua rival, a rainha 
Audovera, a tornar-se madrinha da própria filha re-
cém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi subi-
tamente transformada na commater de seu próprio 
marido, impossibilitando qualquer relação conjugal 
posterior e deixando o caminho livre para Frede-
gunda.

Essa artimanha mostra que, poucos anos após 
o concílio romano de 721, o autor anônimo e seu 
público estavam bem familiarizados com os impe-
dimentos derivados do parentesco espiritual. Não 
fosse o caso, seria impossível acusar Fredegunda 
de seu ardiloso truque. As cartas do missionário 
Bonifácio conferem testemunho adicional a esse 
fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pe-
thlem se era permitido que alguém se casasse com 
uma viúva que era mãe de seu afilhado. “Todos os 
padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. So-
ava-lhe estranho, já que ele nunca ouvira falar nis-
so antes. A questão devia preocupá-lo porque, no 
mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros 
clérigos anglo-saxões. Evidentemente, o missioná-
rio até então não estava familiarizado com esse im-
pedimento ao casamento, embora o clero continen-
tal, a quem ele se dirigia, considerasse a questão 
muito grave.

Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legis-
lação anti-incesto na Alta Idade Média ocidental 

(500-900). In: Jan Bremmer (Org.). De Safo a 
Sade. Momentos na história da sexualidade

Campinas: Papirus, 1995, p. 56-7 (com adapta-
ções)

A correção gramatical, a coerência e os senti-
dos originais do texto CG1A1-I seriam preservados 
caso, no início do quarto período do texto, se inse-
risse uma vírgula logo após o vocábulo “Isso”.

( ) CERTO
( ) ERRADO

7. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Texto
A descoberta da surdez
A lembrança é clara, mesmo que tenham se 

passado 25 anos. No apartamento em que morá-
vamos, havia um corredor em formato de “S”, pelo 
qual eu adorava correr. Numa tarde, lembro-me de 
encostar a cabeça na parede e chamar a minha 
mãe, gritando: “Mãe, tem um apito no meu ouvido”. 
É a memória mais antiga da minha surdez. Convivo 
com o tinnitus aureum desde criancinha — naquela 
época, jamais imaginávamos que era um sintoma 
de perda auditiva.

Não lembro minha idade exata quando come-
cei a frequentar otorrinolaringologistas. Tive muitas 
otites. Passei inúmeras tardes ensolaradas da mi-
nha infância deitada em cima da cama esperando 
que algum remédio fizesse efeito, com os ouvidos 
tampados com algodão. Toda ida à piscina acaba-
va, invariavelmente, em dor de ouvido. Lembro-me 
de uma tia-avó que às vezes comentava com mi-
nha mãe e minha avó que desconfiava que eu não 
ouvia bem. As duas sempre retrucavam: “Imagina, 
que bobagem!”. Quando penso nessa tia, lembro-
-me do seu olhar intrigado toda vez que eu repetia 
a palavrinha mágica daqueles que não escutam di-
reito: “Hã?”. Para ela, eu falava “Hã?” demais, mas, 
como eu tinha uma voz perfeita, ouvia muita coisa 
e conversava normalmente, era mais fácil pensar 
que eu era distraída.

Paula Pfeifer. Crônicas da surdez.
2.ª ed. São Paulo: Plexus Editora, 2020 (com 

adaptações).

Julgue o item seguinte, relativo às ideias e aos 
aspectos linguísticos do texto precedente.

Sem prejuízo da correção gramatical do texto, 
o trecho “lembro-me do seu olhar intrigado” (penúl-
timo período do segundo parágrafo) poderia ser 
reescrito da seguinte forma: lembro o seu olhar 
intrigado.

( ) CERTO
( ) ERRADO



LÍNGUA PORTUGUESA

9

8. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Texto 1A1
A obrigatoriedade do fornecimento do DNA e 

a submissão daqueles ainda não condenados e 
em liberdade condicional à entrega de seu mate-
rial genético foram assuntos bastante discutidos 
no cenário estadunidense. A grande abrangência 
dos crimes que autorizam a extração do DNA as-
sim como a permanência da informação por tem-
po indeterminado no índice também são questões 
controversas. O foco é a privacidade e a intimidade 
do indivíduo.

Prevê a Constituição estadunidense direito à 
inviolabilidade da intimidade e da privacidade da 
pessoa, de modo a obstar buscas e apreensões 
desarrazoadas e sem mandados pelo Estado. O 
propósito básico da quarta emenda constitucional 
estadunidense é proteger a privacidade e a segu-
rança dos indivíduos contra invasões arbitrárias 
de autoridades governamentais. Assim, para surtir 
efeito, um mandado de busca e apreensão deve 
ser motivado por uma causa provável (suspeita in-
dividualizada da prática de um delito) e deferido, 
antes da execução, por um juiz imparcial.

A coleta de sangue ou outro material biológico 
deve atender aos ditames da quarta emenda (pro-
cedida mediante mandado/decisão motivada), sob 
pena de ilegalidade. Ocorre que, para a inclusão 
do DNA no banco de dados nacional, nem sempre 
há suspeita individualizada da prática de crime: a 
coleta ocorre quando o sujeito já foi condenado, 
está detido ou está sendo processado por algum 
crime, mas o material será armazenado em banco 
de dados para esclarecer crimes futuros e não será 
necessariamente utilizado para o esclarecimento 
do crime atual — diferentemente, por exemplo, de 
um mandado de busca e apreensão com o fim de 
apreender drogas, em que há suspeita individua-
lizada da existência de entorpecentes e de que o 
sujeito pratica mercancia, ocasião em que se expe-
de mandado.

Então, para a coleta de sangue ou outro ma-
terial biológico pelo Estado não representar uma 
ofensa a esse direito constitucional — que proíbe 
buscas e apreensões desarrazoadas —, é neces-
sária a existência de uma necessidade especial ou 
um interesse do Estado predominante ao interesse 
do jurisdicionado. Essas são as exceções reconhe-
cidas pela Corte Suprema estadunidense para que 
haja busca e apreensão sem mandado: quando 

houver uma razão especial, além da normal neces-
sidade da aplicação da lei, ou quando os interesses 
do Estado superarem os do particular.

Internet: <www.revistadoutrina.trf4.jus.br> (com 
adaptações)

Julgue o item que se segue com base em as-
pectos linguísticos do texto 1A1.

No primeiro período do primeiro parágrafo, o 
emprego do sinal indicativo de crase em “à entre-
ga” deve-se à regência do nome “submissão” e à 
determinação do vocábulo “entrega” por artigo de-
finido.

( ) CERTO
( ) ERRADO

9. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Texto CB3A1-I
A Comissão de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público da Câmara dos Deputados apro-
vou projeto de lei que institui a Política Nacional de 
Linguagem Simples nos órgãos e nas entidades da 
administração pública direta e indireta.

Os objetivos da política incluem possibilitar que 
as pessoas consigam encontrar, entender e usar 
facilmente as informações publicadas por órgãos 
e entidades, reduzir os custos administrativos e 
o tempo gasto com atividades de atendimento ao 
cidadão, e facilitar a participação e o controle da 
gestão pública pela população.

O texto aprovado é substitutivo ao Projeto de 
Lei n.º 6.256/2019.

A proposta conceitua linguagem simples como 
o conjunto de técnicas para transmitir informações 
de maneira clara e objetiva, como redigir as frases 
em ordem direta, preferencialmente em voz ativa, 
usar frases curtas, evitar redundâncias e palavras 
desnecessárias e estrangeiras, entre outras. Essas 
técnicas deverão ser observadas na redação de 
textos destinados ao cidadão.

“Em nosso substitutivo, sugerimos mudanças 
no texto original para que constassem todas as 
técnicas, e não apenas algumas, referentes à re-
dação em linguagem simples”, explicou o relator. 
“Também deixamos clara a intenção de que a lin-
guagem simples seja adotada especificamente nas 
comunicações para o cidadão, por intermédio de 
sites, jornais impressos, aplicativos e publicidade, 
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não atingindo, portanto, todos os atos da adminis-
tração pública, como pretendia o projeto original”, 
completou.

Internet: <camara.leg.br> (com adaptações)

A respeito de aspectos linguísticos do texto 
CB3A1-I, julgue o item que se segue.

No último parágrafo, os termos ‘clara’ e ‘adota-
da’ estão em relação de concordância com a pala-
vra ‘intenção’.

( ) CERTO
( ) ERRADO

10. CEBRASPE (CESPE) - 2021
Reconhecer o status de mulheres brancas e 

homens negros como oscilante nos possibilita en-
xergar as especificidades desses grupos e romper 
com a invisibilidade da realidade das mulheres ne-
gras. Por exemplo, ainda é muito comum a gen-
te ouvir a seguinte afirmação: “mulheres ganham 
30% a menos do que homens brancos no

Brasil”, quando a discussão é desigualdade sa-
larial. Essa afirmação está incorreta? Logicamente 
não; mas do ponto de vista ético, sim. Explico: mu-
lheres brancas ganham 30% a menos do que ho-
mens brancos no Brasil. Homens negros ganham 
menos do que mulheres brancas, e mulheres ne-
gras ganham menos do que todos. Segundo pes-
quisa desenvolvida pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social em parceria com o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 39,6% das 
mulheres negras estão inseridas em relações pre-
cárias de trabalho, seguidas pelos homens negros 
(31,6%), por mulheres brancas (26,9%) e por ho-
mens brancos (20,6%). Ainda segundo a pesquisa, 
mulheres negras representam o maior contingente 
de pessoas desempregadas e no trabalho domés-
tico. Quando muitas vezes é apresentada a impor-
tância de se pensarem políticas públicas para as 
mulheres, comumente se ouve que as políticas de-
vem ser para todos. Mas quem são esse “todos”, 
ou quantos cabem nesse “todos”?

Djamila Ribeiro. O que é lugar de fala? Belo Hori-
zonte: Letramento; Justificando, 2017 (com adap-

tações)
Considerando as ideias, os sentidos e os as-

pectos linguísticos do texto precedente, julgue o 
item a seguir.

O termo “comum” concorda sintaticamente com 
“afirmação”, de modo a qualificar como corriqueira 
a ideia de que ‘mulheres ganham 30% a menos do 
que homens brancos no Brasil’.

( ) CERTO
( ) ERRADO

11. CEBRASPE (CESPE) - 2024
A promulgação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) fez trinta anos em 2020. Por 
definição, encarregou as famílias, a comunidade, 
a sociedade e o Estado de assegurar a proteção 
integral a todas as crianças e adolescentes no Bra-
sil, de forma articulada e interdependente. Tal arti-
culação foi alcunhada, mais tarde, de Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(SGDCA).

A ideia de proteção integral anotada no referi-
do estatuto encontra lastro na concepção de que 
todas as pessoas com idade inferior a 18 anos as-
cendem à condição de sujeito de direitos, rompen-
do com a doutrina sociojurídica em voga até a sua 
promulgação, que destinava tal grupo à interven-
ção do mundo adulto. Desse novo modo, coloca-o 
como titular de direitos comuns a toda e qualquer 
pessoa humana, bem como de direitos especiais 
decorrentes da condição peculiar de pessoas em 
processo de desenvolvimento.

O Ministério Público é essencial à proteção pre-
tendida e, por isso, o capítulo quinto do ECA é re-
servado a esse “sujeito”, que age na composição 
do SGDCA, atribuindo-lhe competências adminis-
trativas para assegurar os direitos infantoadoles-
centes. De maneira geral, sua atuação volta-se à 
guarda dos interesses sociais, ou seja, à proteção 
dos direitos difusos e coletivos, todos os ligados à 
coletividade e, também, na defesa dos interesses 
individuais, desde que indisponíveis, caracteriza-
dos como direitos fundamentais, pois são inerentes 
à pessoa humana, tais como o direito à vida, à li-
berdade, à integridade física e psíquica, à igualda-
de perante a lei, à saúde, à educação, entre outros 
alcançáveis por sua tutela.
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Nesse contexto, a sua intervenção não se resu-
me à via jurisdicional, mas atua em diversas frentes 
com a finalidade de garantir que os direitos anun-
ciados se tornem realidade na vida das crianças e 
dos adolescentes. Age para atenuar as distorções 
existentes entre os protocolos consignados nas 
convenções internacionais de direitos humanos, 
na Constituição e nas legislações infraconstitucio-
nais, e para exigir dos poderes públicos as medi-
das adequadas para que os seus objetivos sejam 
efetivados. Especificamente no campo dos direitos 
sociais, o Ministério Público tem a obrigação de 
monitorá-los em seu desdobramento, enquanto po-
líticas públicas, entre estas, a política de educação 
com adjetivação de qualidade.
José Almir do Nascimento; Luciana Rosa Marques

A efetivação do direito à educação de qualidade 
como ação do Ministério Público de Pernambuco. 

Internet: <doi.org> (com adaptações)

Considerando os sentidos e aspectos linguísti-
cos do texto anteriormente apresentado, julgue o 
item seguinte.

No texto “esse ‘sujeito’” (primeiro período do ter-
ceiro parágrafo) e “tal grupo” (primeiro período do 
segundo parágrafo) possuem o mesmo referente.

( ) CERTO
( ) ERRADO

12. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Texto 15A1-I
Você mora em um lugar competitivo? Essa é a 

pergunta feita pelo Ranking de competitividade 
dos estados, que metrifica, em uma escala de 0 
a 100, todos os cantos do Brasil, para classificar 
as 27 unidades federativas com base em dez pi-
lares diferentes: segurança pública, infraestrutura, 
sustentabilidade social, solidez fiscal, educação, 
sustentabilidade ambiental, eficiência da máquina 
pública, capital humano, potencial de mercado e 
inovação.

De acordo com os gráficos mostrados a seguir, 
dos mais de vinte estados, apenas cinco não mu-
daram de posição ao longo do último ano (2022), 
com destaque para São Paulo e Santa Catarina, 
que lideram, assim como Rio de Janeiro e Rorai-
ma, que subiram bastante.
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Ao todo, são quase noventa critérios avaliados 
dentro dos pilares fundamentais, que incluem des-
de infraestrutura até o capital humano de cada lo-
calidade, com pesos diferentes entre si. Paulistas 
lideram o ranking há anos. No ano de 2022, porém, 
houve piora no quesito segurança patrimonial, com 
aumento no número de furtos e roubos. Estados do 
Norte e do Nordeste são os menos competitivos do 
país.

Trata-se de uma ferramenta de avaliação da 
administração pública, de diagnóstico e auxílio na 
escolha das prioridades e de promoção de boas 
práticas organizacionais, que, além de ajudar po-
líticos a priorizarem ações com base em uma in-
teligência de dados bem robusta — ou seja, como 
um sistema de incentivo para os líderes públicos 
—, pode ser um bom indicador da gestão pública 
da região. São referências adotadas pelo ranking 
que apresentam novos parâmetros para os esta-
dos brasileiros.

Internet: <https://igdd.org.br> (com adaptações)

Quanto às relações coesivas no texto 15A1-I, 
julgue o próximo item.

No trecho “apenas cinco não mudaram de posi-
ção” (segundo parágrafo), foi utilizada a estratégia 
de coesão por elipse.

( ) CERTO
( ) ERRADO

13. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Texto CB3A1-I
A Comissão de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público da Câmara dos Deputados apro-
vou projeto de lei que institui a Política Nacional de 
Linguagem Simples nos

órgãos e nas entidades da administração públi-
ca direta e indireta.

Os objetivos da política incluem possibilitar que 
as pessoas consigam encontrar, entender e usar 
facilmente as informações publicadas por órgãos 
e entidades, reduzir os custos administrativos e 
o tempo gasto com atividades de atendimento ao 
cidadão, e facilitar a participação e o controle da 
gestão pública pela população.

O texto aprovado é substitutivo ao Projeto de 
Lei n.º 6.256/2019.

A proposta conceitua linguagem simples como 
o conjunto de técnicas para transmitir informações 
de maneira clara e objetiva, como redigir as frases 

em ordem direta, preferencialmente em voz ativa, 
usar frases curtas, evitar redundâncias e palavras 
desnecessárias e estrangeiras, entre outras. Essas 
técnicas deverão ser observadas na redação de 
textos destinados ao cidadão.

“Em nosso substitutivo, sugerimos mudanças 
no texto original para que constassem todas as 
técnicas, e não apenas algumas, referentes à re-
dação em linguagem simples”, explicou o relator. 
“Também deixamos clara a intenção de que a lin-
guagem simples seja adotada especificamente nas 
comunicações para o cidadão, por intermédio de 
sites, jornais impressos, aplicativos e publicidade, 
não atingindo, portanto, todos os atos da adminis-
tração pública, como pretendia o projeto original”, 
completou.

Internet: <camara.leg.br> (com adaptações)

A respeito de aspectos linguísticos do texto 
CB3A1-I, julgue o item que se segue.

A substituição do vocábulo “que” (primeiro pará-
grafo) por a qual manteria a correção gramatical e 
as relações de concordância do texto.

( ) CERTO
( ) ERRADO

14. CEBRASPE (CESPE) - 2021
Texto CB1A1-I
Desde que o almirante Pedro Álvares Cabral 

oficialmente descobriu a Terra de Santa Cruz, em 
abril de 1500, o primeiro português a estabelecer 
uma marca na história mineral do Brasil foi Martim 
Afonso de Souza. Depois de fundar a pequena vila 
de São Vicente, no litoral de São Paulo, a primeira 
base estabelecida na América portuguesa, no ano 
de 1531, ele tentou descobrir ouro, prata e pedras 
preciosas antes de sua partida para Lisboa. Esse 
plano visava confirmar notícias trazidas por quatro 
homens de sua comitiva sobre a existência de mi-
nas abundantes em ouro e prata na região do Rio 
Paraguai. Sob essa orientação, três expedições fo-
ram realizadas, todas em 1531: nas montanhas ao 
longo da costa do Rio de Janeiro, ao sul do estado 
de São Paulo e no Rio da Prata, mais ao sul.

No entanto, as primeiras iniciativas para des-
coberta de metais e pedras preciosas em terras 
brasileiras falharam, devido às dificuldades daque-
la época. Apesar disso, o desejo de descobrir ri-
quezas minerais se manteve entre os habitantes da 
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nova colônia, estimulados pela corte portuguesa, 
que oferecia promessas de honra e reconhecimen-
to para aqueles que encontrassem tais riquezas.

Durante todo o século XVI, os portugueses usa-
ram recursos financeiros, trabalho, soldados, arte-
sãos de todos os tipos (cortadores, mineiros, cons-
trutores e até mesmo engenheiros estrangeiros) 
nos trabalhos de pesquisa das expedições, sob a 
supervisão dos governadores. Mas, infelizmente, o 
que foi encontrado não estava à altura do que foi 
despendido. Mesmo os mais positivos resultados 
tiveram pouco significado econômico, tanto em ter-
mos de quantidade quanto de teor dos metais. Os 
depósitos eram, além de pobres, localizados em 
lugares remotos. Concluindo, quase candidamen-
te, que as descobertas naquele século eram desa-
pontadoras, o governador-geral Diogo de Meneses 
Sequeira escreveu uma carta ao rei, afirmando que 
“sua Alteza precisa acreditar que as atuais minas 
do Brasil são compostas por açúcar e pau-brasil, 
muito lucrativos e com os quais o Tesouro e sua 
Alteza não precisam gastar um simples centavo”.

Iran F. Machado e Silvia F. de M. Figueirôa. 500 
anos de mineração no Brasil: breve histórico. 

Parte I. In: Brasil Mineral. São Paulo, n.º 186, p. 
44-47, ago./2000 (com adaptações).

A respeito dos sentidos e dos aspectos linguísti-
cos do texto CB1A1-I, julgue o item a seguir.

No último período do último parágrafo, o termo 
“Concluindo” funciona como um marcador discur-
sivo que indica o desfecho do texto, veiculando o 
mesmo sentido da expressão Em resumo.

( ) CERTO
( ) ERRADO

15. CEBRASPE (CESPE) - 2021
Texto CB1A1-I
Tradicionalmente, as conquistas democráticas 

nas sociedades modernas estiveram associadas à 
organização de movimentos sociais que buscavam 
a expansão da cidadania. Foi assim durante as re-
voluções burguesas clássicas nos séculos XVII e 
XVIII. Também a organização dos trabalhadores in-
dustriais nos séculos XIX e XX foi responsável pela 
ampliação dos direitos civis e sociais nas democra-
cias liberais do Ocidente. De igual maneira, as de-
mandas dos chamados novos movimentos sociais, 
nos anos 70 e 80 do século XX, foram responsá-

veis pelo reconhecimento dos direitos das minorias 
sociais (grupos étnicos minoritários, mulheres, ho-
mossexuais) nas sociedades contemporâneas.

Em todos esses casos, os espaços privilegiados 
das ações dos grupos organizados eram os Esta-
dos nacionais, espaços privilegiados de exercício 
da cidadania. Contudo, a expansão do conjunto 
de transformações socioculturais, tecnológicas e 
econômicas, conhecido como globalização, nas úl-
timas décadas, tem limitado de forma significativa 
os poderes e a autonomia dos Estados (pelo me-
nos os dos países periféricos), os quais se tornam 
reféns da lógica do mercado em uma época de ex-
traordinária volatilidade dos capitais.
Manoel Carlos Mendonça Filho et al. Polícia, direi-

tos humanos e educação para a cidadania. Inter-
net: <corteidh.or.cr> (com adaptações)

Com relação aos sentidos e aos aspectos lin-
guísticos do texto CB1A1-I, julgue o seguinte item.

Infere-se do segundo parágrafo que, no trecho 
“pelo menos os dos países periféricos”, está elípti-
ca a palavra Estados após o vocábulo “os”.

( ) CERTO
( ) ERRADO

16. CEBRASPE (CESPE) - 2020
Texto CG1A1-I
Algumas das primeiras incursões pelos mun-

dos paralelos ocorreram na década de 50 do sé-
culo passado, graças ao trabalho de pesquisado-
res interessados em certos aspectos da mecânica 
quântica — teoria desenvolvida para explicar os 
fenômenos que ocorrem no reino microscópico dos 
átomos e das partículas subatômicas. A mecânica 
quântica quebrou o molde da mecânica clássica, 
que a antecedeu, ao firmar o conceito de que as 
previsões científicas são necessariamente proba-
bilísticas. Podemos prever a probabilidade de al-
cançar determinado resultado ou outro, mas em 
geral não podemos prever qual deles acontecerá. 
Essa quebra de rumo com relação a centenas de 
anos de pensamento científico já é suficientemente 
chocante, mas há outro aspecto da teoria quânti-
ca que nos confunde ainda mais, embora desperte 
menos atenção. Depois de anos de criterioso es-
tudo da mecânica quântica, e depois da acumula-
ção de uma pletora de dados que confirmam suas 
previsões probabilísticas, ninguém até hoje soube 
explicar por que razão apenas uma das muitas re-



14

LÍNGUA PORTUGUESA

soluções possíveis de qualquer situação que se es-
tude torna-se real. Quando fazemos experimentos, 
quando examinamos o mundo, todos estamos de 
acordo com o fato de que deparamos com uma re-
alidade única e definida. Contudo, mais de um sé-
culo depois do início da revolução quântica, não há 
consenso entre os físicos quanto à razão e à forma 
de compatibilizar esse fato básico com a expressão 
matemática da teoria.

Brian Greene. A realidade oculta: universos para-
lelos e as leis profundas do cosmo. José Viegas 

Jr. (Trad.) São Paulo: Cia das Letras, 2012, p. 15-
16 (com adaptações)

Com relação aos aspectos linguísticos do texto 
CG1A1-I, julgue o item a seguir.

No quinto período do texto, o vocábulo “suas”, 
em “suas previsões”, tem como referente o termo 
“pletora”.

( ) CERTO
( ) ERRADO

17. CEBRASPE (CESPE) - 2024

Fábula de um arquiteto

A arquitetura como construir portas, 
de abrir; ou como construir o aberto; 
construir, não como ilhar e prender, 
nem construir como fechar secretos; 
construir portas abertas, em portas; 
casas exclusivamente portas e teto.
O arquiteto: o que abre para o homem 
(tudo se sanearia desde casas abertas) 
portas por-onde, jamais portas-contra; 
por onde, livres: ar luz razão certa.

Até que, tantos livres o amedrontando, 
renegou dar a viver no claro e aberto. 
Onde vãos de abrir, ele foi amurando 
opacos de fechar; onde vidro, concreto; 
até fechar o homem: na capela útero, 
com confortos de matriz, outra vez feto.

João Cabral de Melo Neto. Fábula de um arquiteto
In: Antologia poética. Rio de Janeiro: Ed. José 

Olympio, 1978, p.18

Considerando o texto e a imagem da Catedral 
Metropolitana Nossa Senhora Aparecida, obra de 
Oscar Niemayer, julgue o item a seguir.

O resultado arquitetônico da Catedral Metropo-
litana Nossa Senhora Aparecida corresponde ao 
conteúdo expresso na última estrofe do texto de 
João Cabral de Melo Neto: “onde vidro, concreto; / 
até fechar o homem: na capela útero, / com confor-
tos de matriz, outra vez feto

( ) CERTO
( ) ERRADO

18. CEBRASPE (CESPE) - 2024
Quando falamos em direito, estamos falan-

do inicialmente de um enorme conjunto de regras 
obrigatórias, o chamado direito positivo. Mas o vo-
cábulo direito é usado também para os estudos, o 
curso de direito, a assim chamada “ciência do di-
reito”. Numa terceira acepção, a palavra designa 
os direitos de cada um de nós, chamados de direi-
tos subjetivos, pois somos os sujeitos, os titulares, 
desses direitos.

Ninguém ignora que paira sobre nossas cabe-
ças uma gigantesca teia de normas, que atinge 
praticamente todas as nossas atividades. Muitos 
pensadores têm destacado que o direito atual pa-
rece ter invadido tudo: há direito em toda parte, 
para todos, para tudo. A contrapartida é que, as-
sim como temos de seguir as normas, os outros 
também têm de obedecer a elas e, desse modo, 
respeitar os direitos de cada um de nós, os ditos 
direitos subjetivos.

Vivemos num tempo em que as questões legais 
se tornaram corriqueiras. Apesar dessa populariza-
ção, ainda existe uma enorme dificuldade de aces-
so às coisas do direito.

Ao mesmo tempo, os mecanismos da justiça 
são cada vez mais acionados, até para resolver 
quem fica com o cachorro depois da separação, ou 
se o condomínio pode impedir seus moradores de 
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ter animais. A sobrecarga dos tribunais, e sua len-
tidão, é parcialmente consequência desse excesso 
de litigiosidade e da incapacidade das pessoas de 
resolver com bom senso, compreensão e respeito 
as questões de convivência em sociedade.
Eduardo Muylaert. Direito no cotidiano: guia de so-

brevivência na selva das leis. São Paulo: Editora 
Contexto, 2020, p. 11-13 (com adaptações)

Acerca dos sentidos e de aspectos linguísticos 
do texto anterior, julgue o item a seguir.

Infere-se das ideias do texto que, em princípio, 
não caberia ao direito legislar sobre questões rela-
tivas à convivência em sociedade.

( ) CERTO
( ) ERRADO

19. CEBRASPE (CESPE) - 2024
Texto CG2A1
O desenvolvimento da educação sanitária, a 

partir dos Estados Unidos da América, esteve as-
sociado à saúde pública, tendo sido instrumento 
das ações de prevenção das doenças, e caracte-
rizou-se pela transmissão de conhecimento. No 
entanto, mesmo que realizada de forma massiva, 
como no caso das campanhas sanitárias no Brasil, 
a perspectiva não contemplava a dimensão históri-
co-social do processo saúde-doença.

Com o movimento pela reforma sanitária no 
Brasil, as críticas mais contundentes relacionavam-
-se ao fato de que o social não era considerado 
na prática da saúde pública, senão em perspecti-
va restrita, de modo que a educação passou a ser 
uma atividade paralela, cuja finalidade seria a de 
auxiliar a efetivação dos objetivos eminentemente 
técnicos dos programas de saúde pública.

Entretanto, em uma perspectiva crítica, a edu-
cação parte da análise das realidades sociais, bus-
cando revelar as suas características e as relações 
que as condicionam e as determinam. Essa pers-
pectiva pode ater-se à explicação das finalidades 
reprodutivistas dos processos educativos ou tra-
balhar no âmbito de suas contradições, buscan-
do transformar essas finalidades, estabelecendo 
como meta a construção de sujeitos e de projetos 
societários transformadores.

Da mesma forma, no campo da saúde, a com-
preensão do processo saúde-doença como ex-
pressão das condições objetivas de vida, isto é, 
como resultante das condições de habitação, ali-

mentação, educação, renda, meio ambiente, traba-
lho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e 
posse da terra e acesso a serviços de saúde, des-
cortina a saúde e a doença como produções so-
ciais, passíveis de ação e transformação, e aponta 
também para um plano coletivo, e não somente in-
dividual, de intervenção.

Essa maneira de conceber a saúde tem sido ca-
racterizada como um conceito ampliado, pois não 
reduz a saúde à ausência de doença, promoven-
do a ideia de que uma situação de vida saudável 
não se resolve somente com a garantia do acesso 
aos serviços de saúde, mas depende, sobretudo, 
da garantia de condições de vida dignas que, em 
conjunto, podem proporcionar a situação de saú-
de. Nesse sentido, são indissociáveis o conceito de 
saúde e a noção de direito social.

Márcia V. Morosini, Angélica F. Fonseca e Isabel 
B. Pereira. Educação em saúde. In: Dicionário da 

Educação Profissional em Saúde. Internet: <www.
sites.epsjv.fiocruz.br> (com adaptações)

A partir das ideias suscitadas pelo texto CG2A1, 
julgue o item seguinte.

Deduz-se da leitura do texto que a expressão 
“processo saúde-doença” se refere às variáveis 
que envolvem a saúde e a doença de um indiví-
duo ou população, estando ambas interligadas e 
associadas às condições de vida do indivíduo ou 
da população.

( ) CERTO
( ) ERRADO

20. CEBRASPE (CESPE) - 2024
Texto CG3A1
A crise durou minutos. Fiquei encolhido, trêmu-

lo, com a testa gelada, o corpo retesado, os mús-
culos das costas contraídos e a boca cerrada para 
não bater os dentes, à espera do calor que as co-
bertas não traziam.

O termômetro marcou 40,2 graus. Os calafrios 
eram o prenúncio de uma doença que por pouco 
não me levou desta para outra melhor, como di-
ria minha avó. Tomei um comprimido de dipirona e 
dormi novamente. Às sete, levantei indisposto, com 
o corpo moído e as pernas combalidas, para ir a 
uma reunião na faculdade de medicina.

Foi uma luta para não pegar no sono no meio 
da discussão. No jardim da faculdade, a caminho 
da rua, achei prudente voltar para casa. Um pou-
co de repouso me deixaria em condições de ir à 
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penitenciária do estado depois do almoço, para o 
atendimento aos presos, atividade iniciada nesse 
presídio após a implosão do Carandiru.

Apesar da intenção, não consegui sair. Passei 
a tarde qual cachorro decrépito, caindo em cima 
do computador enquanto tentava escrever minha 
coluna de jornal. Afora a falta de energia, no en-
tanto, nenhum sintoma de gripe, resfriado ou outra 
enfermidade.

À noitinha a febre retornou alta, acompanhada 
dos mesmos calafrios e de dor nas costas. Tentei 
fazer o que muitas vezes aconselhei a meus pa-
cientes nessas crises: respirar fundo e relaxar. 
Não sei onde aprendi recomendação tão inútil para 
quem não é monge budista nem vive nas monta-
nhas do Tibete. Relaxar, com o corpo tremendo fei-
to vara verde? Na febre alta, as toxinas cravam as 
garras nos músculos e entorpecem o cérebro. O 
pensamento fica fragmentado, fugidio, em estado 
de introspecção. A astenia deixa o corpo avesso 
aos mínimos esforços.

Drauzio Varella. O médico doente. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2007, p. 10-11 (com adap-

tações)

Com base nas ideias veiculadas no texto 
CG3A1, julgue o seguinte item.

De acordo com o texto, o conselho de “respirar 
fundo e relaxar” é inútil porque as consequências 
da febre alta dificultam o relaxamento.

( ) CERTO
( ) ERRADO

21. CEBRASPE (CESPE) - 2024
O Estado não é uma ampliação do círculo fa-

miliar e, ainda menos, uma integração de certos 
agrupamentos, de certas vontades particularistas, 
de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, 
mas antes uma descontinuidade e até uma oposi-
ção. A indistinção fundamental entre as

duas formas é prejuízo romântico que teve os 
seus adeptos mais entusiastas durante o século 
XIX. De acordo com esses doutrinadores, o Estado 
e as suas instituições descenderiam em linha reta, 
e por simples evolução, da família. A verdade, bem 
outra, é que pertencem a ordens diferentes em es-
sência. Só pela transgressão da ordem doméstica 
e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegí-

vel, recrutável e responsável, ante as leis da Cida-
de. Há nesse fato um triunfo do geral sobre o par-
ticular, do intelectual sobre o material, do abstrato 
sobre o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, 
uma espiritualização de formas mais naturais e ru-
dimentares.

Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei 
geral suplanta a lei particular faz-se acompanhar de 
crises mais ou menos graves e prolongadas, que 
podem afetar profundamente a estrutura da socie-
dade. Quem compare, por exemplo, o regime do 
trabalho das velhas corporações e grêmios de ar-
tesãos com a “escravidão dos salários” nas usinas 
modernas tem um elemento precioso para o julga-
mento da inquietação social de nossos dias. Nas 
velhas corporações o mestre e seus aprendizes 
formavam uma só família, cujos membros se su-
jeitam a uma hierarquia natural, mas que partilham 
das mesmas privações e confortos. Foi o moderno 
sistema industrial que, separando os empregado-
res e empregados nos processos de manufatura e 
diferenciando cada vez mais suas funções, supri-
miu a atmosfera de intimidade que reinava entre 
uns e outros e estimulou os antagonismos de clas-
se. O novo regime tornava mais fácil, além disso, 
ao capitalista explorar o trabalho de seus emprega-
dos, a troco de salários ínfimos.
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São 

Paulo: Cia. das Letras, 1995, p. 141-142 (com 
adaptações)

Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos 
aspectos linguísticos do texto precedente.

As expressões “Estado”, “Cidade” e “lei geral” 
compõem uma rede de significados que constrói a 
concepção do que se opõe, no texto, a “círculo fa-
miliar”, “família” e “lei particular”.

( ) CERTO
( ) ERRADO

22. CEBRASPE (CESPE) - 2024
Preconceito e discriminação são termos pró-

ximos. Por vezes, juridicamente, parecem até a 
mesma coisa, como se depreende do texto da Lei 
n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, complementada 
pela Lei n.º 9.459, de 15 de maio de 1997: “Serão 
punidos, na forma desta lei, os crimes resultantes 
de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional”. Mesmo assim, o 
preconceito pode ser definido como uma ideia de 
distinção, exclusão ou preferência baseada em 
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raça, sexo, religião, origem social ou geográfica 
etc.; já a discriminação diz respeito à ação decor-
rente do preconceito. O preconceito é uma opinião; 
a discriminação, um comportamento real e efetivo.

Sendo um pensamento, o preconceito, a rigor, 
não é crime. Quando se torna uma ação concreta 
ou uma afirmação pública, passa a ser discrimi-
nação e, a partir daí, é alvo da lei. O preconceito 
é considerado por nós a matriz que origina o ato 
discriminatório. Sem preconceito, não existiria dis-
criminação. Ausente de sua expressão concreta 
discriminatória, o preconceito seria apenas uma 
fantasmagoria psíquica.

Leandro Karnal e Luiz Estevam
Preconceito: uma história. São Paulo: Companhia 

das Letras, 2023 (com adaptações)

Em referência às ideias veiculadas no texto 
apresentado e a seus aspectos linguísticos, julgue 
o item seguinte. Na concepção defendida no texto, 
o preconceito precede a discriminação.

( ) CERTO
( ) ERRADO

23. CEBRASPE (CESPE) - 2024
Texto VI
O bife e o vinho compartilham a mitologia san-

guínea. É o coração da carne, e qualquer um que 
a consuma assimila a força do touro. Obviamente, 
o prestígio do bife deve-se ao seu estado de se-
micrueza: nele o sangue é simultaneamente visí-
vel, denso, compacto e suscetível de ser cortado: 
imagina-se logo a ambrosia antiga sob a forma de 
uma matéria pesada que diminui entre os dentes, 
de modo a fazer com que se sinta ao mesmo tempo 
a sua força de origem e a sua plasticidade se ex-
pandirem no próprio sangue do homem.

E assim como o vinho se transforma, para um 
bom número de intelectuais, em substância mediú-
nica que os conduz à força original da natureza, do 
mesmo modo o bife é para eles um alimento de re-
denção, graças ao qual tornam o seu cerebralismo 
mais prosaico e conjuram, pelo sangue e a polpa 
mole, a secura estéril de que são acusados.

Tal como o vinho, na França, o bife é um ele-
mento básico, mais nacionalizado do que sociali-
zado, estando presente em todos os cenários da 
vida alimentar; participa de todos os ritmos, desde 
a confortável refeição burguesa ao lanche boê-
mio do celibatário; é uma alimentação simultane-

amente rápida e densa, que realiza a mais perfeita 
união entre a economia e a eficácia, a mitologia e 
a plasticidade do seu consumo. Além de tudo isso, 
é um produto eminentemente francês (é certo que 
se encontra circunscrito, hoje em dia, pela invasão 
dos steaks americanos). Sendo nacional, depende 
da cotação dos valores patrióticos: revigora-os em 
tempo de guerra, sendo a própria carne do comba-
tente francês, o bem inalienável que só pode pas-
sar-se para o inimigo à traição. Associado geral-
mente às batatas fritas, o bife transmite-lhes o seu 
renome: elas são nostálgicas e patrióticas como o 
bife.
Roland Barthes. O bife com batatas fritas. In: Mito-

logias. 2010, p.79-80 (com adaptações).

Ainda em relação ao texto VI, julgue (C ou E) o 
item a seguir.

No texto, a análise de elementos gastronômi-
cos, como o bife, as batatas fritas, com a inclusão 
do vinho francês, é referenciada com o aporte se-
mântico dos nomes e de sua simbologia, a partir do 
qual o autor tece sua visão crítica acerca da socie-
dade capitalista.

( ) CERTO
( ) ERRADO

24. CEBRASPE (CESPE) - 2024
Por quase dois séculos, apesar da controvérsia 

provocada pela Revolução Francesa, a Declara-
ção dos Direitos do Homem e do Cidadão encar-
nou a promessa de direitos humanos universais. 
Em 1948, quando as Nações Unidas adotaram a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, seu 
artigo 1.º dizia: “Todos os seres humanos

nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. 
Em 1789, o artigo 1.º da Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão já havia proclamado: “Os 
homens nascem e permanecem livres e iguais em 
direitos”.

As origens dos documentos não nos dizem ne-
cessariamente nada de significativo sobre as suas 
consequências. Importa realmente que o esboço 
tosco de Jefferson tenha passado por 86 alterações 
feitas por ele mesmo, pelo Comitê dos Cinco ou 
pelo Congresso? A Declaração da Independência 
dos Estados Unidos da América (EUA) não tinha 
natureza constitucional. Declarava simplesmente 
intenções, e passaram-se quinze anos antes que 
os estados finalmente ratificassem uma Bill of Ri-
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